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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
EXTRATO DE RESUMO CONTRATUAL  

CONTRATO DO PA. N° 295/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 295/2017 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO – VEREADOR PRESIDENTE REINALDO ALVES MOREIRA FILHO 

CNPJ/CPF n°: 50.320.332/0001-21 / 369.479.818-83 

CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S.A.  
CNPJ/MF: 02.558.157/0001-62 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, com aquisição de linhas de dados com acesso à internet. (05 linhas Internet 5GB-4G)  

VALOR: R$ 30,00 valor unitário, somando a importância mensal de R$ 150,00, e o valor global de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais)  
PRAZO: 12 (doze meses) 

VIGÊNCIA: 12/05/2017 à 11/05/2018 

VERBA: “3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica”  
BASE LEGAL: art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. 

 

 
 

Tendo sido improfícuos os meios de Notificar sobre a autuação “pessoalmente” e “por via postal registrada”. Informe-se ao proprietário do imóvel no endereço citado e assim cadastrados junto ao Cadastro Municipal, a lavratua do Auto de 
Multa nº 26635 – Processo Administrativo 2156/18 por não atendimento a Notificação do Processo Administrativo 510/17 – Por Infração a Lei 2321/15, artigo 1º, inciso III – Falta de Capina. Estando ainda sujeito a novas sanções previstas 

na Lei. 

Havendo necessidade de maiores informações, solicitá-las junto à Secretaria de Meio Ambiente – Rua Antonio Januário do Nascimento nº 213 – Centro - Divisão de Fiscalização de Agressões Ambientais. 

 INTERESSADO AUTO VALOR DATA DO AUTO PROCESSO ENDEREÇO DO IMÓVEL 

1 CONSTRUTORA BELLINI DE ALMEIDA LTDA 

26635 – MULTA AMBIENTAL 

Infração Lei 2321/15  
Art 1º, inc III 

8.000,00 22/02/2018 2158/18 Al Dos Robalos, nº277 - Arrastão 

Flávio C. Carvalho                                             

Chefe 

Auracy Mansano Filho 

Secretário de Meio Ambiente 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 2018SECAD024 
CONTRATO DE GESTÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIAO E A 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL INSTITUTO DE PESQUISA, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS - IPPLAN. 
O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO, com sede na Rua Sebastião Silvestre Neves, nº. 214, Centro - São 

Sebastião - SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 46.482.832/0001-92, neste ato representada, na forma de sua Lei 

Orgânica, pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. Felipe Augusto, RG nº. 28.038.857-3 e CPF/MF nº 257.435.448-
67, doravante denominado MUNICÍPIO, e INSTITUTO DE PESQUISA, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – IPPLAN., com sede á Rua Augusto Edson Ehlke, 181 – 

Jardim Apolo II – São José dos Campos/SP, CEP 12.243-110, inscrita no CNPJ nº 11.306.137/0001-95, qualificada 
como Organização Social por meio do Decreto Municipal n.7015/2017, doravante denominada Organização Social, 

por seu Diretor Geral Sr. Ronaldo Queiroga de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n° 

13.629.365-7, inscrito no CPF/MF sob n° 005.335.448-66, em conformidade com o Processo administrativo n.  
62.357/2017, com o disposto no edital do Chamamento Público n.º 012/2017, com os termos da proposta vencedora 

em todas as suas vias e anexos e ainda, tendo em vista o que dispõe a Lei Municipal nº1872/2007, alterada pela Lei 

municipal n. 2492/2017, e considerando a dispensa de licitação, na forma do artigo 24, inciso XXIV, da Lei Federal 
nº 8.666/93, combinado com o artigo 12, § 3º, da Lei Federal nº 9.637/98, e considerando ainda, os princípios 

aplicáveis na forma do artigo 37, caput, da Constituição Federal e também em seus artigos 209 e 218, RESOLVEM 
celebrar parceria para o presente CONTRATO DE GESTÃO, objetivando a administração, gerenciamento, 

operacionalização, consolidação e expansão das atividades de planejamento, implementação de gestão estratégica 

no âmbito da Administração Pública e de atividades correlatas voltadas ao atendimento dos cidadãos e do interesse 
público de maneira geral, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA FINALIDADE 

1.1 - O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a administração, gerenciamento, operacionalização, 

consolidação e expansão das atividades de planejamento, pesquisa científica e gestão estratégica no âmbito da 

Administração Pública e atividades correlatas voltadas ao atendimento dos cidadãos e ao interesse público de 

maneira geral, conforme disposto no parágrafo primeiro desta cláusula.   
1.2 - Parágrafo Primeiro: Para o alcance de sua finalidade, o presente Contrato de Gestão especifica, como parte 

desta avença, um Plano de Trabalho (ANEXO I) a ser executado pela CONTRATADA, com metas a atingir, a 

previsão expressa dos indicadores de verificação e as ações e atividades a realizar, com respectivos cronogramas e 
orçamentos pertinentes; 

1.3 - Parágrafo Segundo: Fazem parte integrante deste CONTRATO DE GESTÃO, independente de transcrição:  

a) “Anexo I – Plano de Trabalho para Planejamento e Gestão Estratégica”;  
b) “Anexo Técnico II e III – Orçamentos e Cronogramas de Desembolso”;  

1.4 - Parágrafo Terceiro: O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com economicidade, 

eficácia, eficiência e qualidade.  
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para cumprimento do objeto deste contrato, cabe à CONTRATADA, além do que dispõem os diplomas legais que 

regem a presente contratação, as seguintes: 
2.1 – Executar o Plano de Trabalho, que integra o ANEXO I deste Contrato de Gestão; 

2.2 – Manter o equilíbrio econômico-financeiro durante toda a vigência do Contrato de Gestão;  

2.3 – Restituir, em caso de desqualificação ou ao término do presente contrato, ao Poder Público, o saldo dos 
recursos líquidos resultantes dos valores dele recebidos não utilizados para os fins deste contrato, bem como os 

bens móveis e imóveis que tenham sidos acrescentados ao patrimônio público por força desta avença; (Verificar se 

é cabível alguma referência a “nos termos previstos nos respectivos instrumentos de “Permissão de Uso” 
celebrados”) 

2.4 – Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe seja permitido, em conformidade com o disposto nos 

respectivos termos de permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público; 
2.5 – Responsabilizar-se pela conservação, manutenção preventiva e corretiva dos bens móveis e imóveis, inclusive 

equipamentos, disponibilizados para o desenvolvimento das atividades previstas no Plano de Trabalho; 

2.6 – Comunicar à CONTRATANTE todas as aquisições de bens móveis e imóveis que forem realizadas, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após sua ocorrência, para a adoção das devidas providências relativas à sua 

patrimonialização pela CONTRATANTE; 

Parágrafo Único – Eventual aquisição de bem ou serviço que ultrapasse a capacidade de pagamento da 
CONTRATADA com base nas obrigações avençadas e no valor ajustado na cláusula sexta deste contrato somente 

poderá ser efetuada mediante anuência prévia da CONTRATANTE e após prévio aditamento do teor deste; 

2.7 – Transferir, integralmente, à CONTRATANTE, em caso de sua desqualificação como Organização Social no 
Município de São Sebastião, o patrimônio recebido ou construído e os legados ou doações que lhe tenham sido 

destinados no âmbito deste Contrato, bem como os excedentes financeiros acumulados e decorrentes da gestão ora 

contratada; 
2.8 - Contratar, se necessário, pessoal para a execução das atividades previstas neste Contrato de Gestão, 

responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, concernentes a tais recursos humanos e 

resultantes da execução do objeto desta avença;  
Parágrafo Primeiro: Para a contratação de pessoal, a CONTRATADA deverá adotar procedimento seletivo próprio, 

utilizando regras uniformes e isentas, de forma a possibilitar acesso ao público interessado, observando os 

requisitos e experiências requeridas para as suas atividades; e,  
Parágrafo segundo: O processo seletivo para contratação de empregados deverá ser precedido de ampla divulgação, 

inclusive quanto aos critérios de seleção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo.  
2.9 - Comunicar de imediato à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato relevante para a execução do 

presente contrato, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 

2.10 – Manter a documentação concernente às prestações de contas, relacionadas a este Contrato de Gestão, 
arquivada por 10 (dez) anos, ficando a mesma disponível, sempre que solicitado, para atendimento da legislação 

vigente e auditorias da CONTRATANTE e demais órgãos de controle externo; 

2.11 – Apresentar, em até 120 (cento e vinte) dias que antecedam a data do encerramento deste Contrato de Gestão, 
estudo circunstanciado sobre as tendências evolutivas vislumbradas, para um horizonte dos dez anos seguintes, para 

o Município e para sua Gestão com atenção ao Meio Ambiente e sua conservação, à Educação, ao Desenvolvimento 

Econômico, ao Desenvolvimento Social, ao Desenvolvimento Tecnológico e suas influências no Município, em 
seus munícipes e na Administração Municipal.  

2.12 – Apresentar antecipadamente, em 90 (noventa) dias a contar da data de encerramento de cada período 

contratual de doze meses, para fins de repactuação periódica, proposta de Plano de Trabalho devida e 
adequadamente orçada para os doze meses seguintes, indicando também metas, ações e indicadores, nos mesmos 

moldes da apresentação inicial;  

2.13 – Eventual desinteresse de dar continuidade à execução deste contrato, deverá ser oficialmente comunicado à 
CONTRATANTE com antecedência de nove meses ao ato pretendido, para as tempestivas providências cabíveis.   

2.14 – Providenciar, caso a OS ainda não o tenha feito, a publicação de Regulamento de Compras, do Regulamento 

de Contratação de Pessoal e o Plano de Cargos e Salários no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura deste 
contrato. 

2.15 – Apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada trimestre do ano civil e ao final de cada 

etapa de doze meses, relatório sobre a execução deste Contrato de Gestão no período, apresentando comparativo 
específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados.  

 Parágrafo Único: No caso deste Contrato iniciar-se durante o último trimestre civil, ainda assim um relatório 

deverá ser apresentado ao final dele, para atender as disposições do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
relativas ao final do exercício. 

2.16 – Cumprir as normas legais e regulamentares incidentes sobre o presente Contrato, em especial as Instruções 

nº 01/2016, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ou aquelas que venham a substituí-las. 
2.17 – Demonstrar, sempre que necessário ou ao final de cada exercício civil, a manutenção da capacidade e das 

condições de continuidade de execução deste Contrato de Gestão, comprovadas por ocasião da qualificação da 

entidade como Organização Social. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para a execução, pela CONTRATADA, do objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a: 

3.1 – Fiscalizar por meio de comissão específica de acompanhamento e avaliação, devidamente designada para esse 

propósito – a execução do presente Contrato de Gestão e seu respectivo Plano de Trabalho, acompanhando e 

avaliando o desenvolvimento das ações e atividades, o cumprimento de suas metas, a pertinência e eficácia dos 

indicadores e as consequências de eventuais riscos à consecução de seus intentos, que emerjam em seu desenrolar;  
3.2. - Promover o repasse dos recursos financeiros oriundos do Erário à CONTRATADA, de acordo com o 

orçamento e consoante o cronograma de desembolso aprovado para esse fim; 

Parágrafo Único: Os desembolsos ocorrerão no início de cada trimestre.  
3.3 - Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, inclusive os que vierem a ser adquiridos na vigência deste Contrato 

de Gestão, através de celebração de instrumentos específicos autorizadores, a serem firmados entre as partes; 

3.4 – Inventariar e avaliar os bens referidos no item 3.3 desta cláusula, previamente à formalização dos termos de 
permissão de uso e ao final de cada exercício civil; 

3.5 – Analisar e verificar, sempre que necessário ou ao final de cada exercício civil, a manutenção da capacidade e 

das condições de continuidade de execução deste Contrato de Gestão, comprovadas por ocasião da qualificação da 
entidade como Organização Social; 

3.6 - Disponibilizar, tempestivamente, os meios, as informações e os dados necessários à execução do Plano de 

Trabalho anexo e ao atendimento dos requisitos nele prescritos. 
CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

4.1 - A Comissão Especial de Acompanhamento, Avaliação e Controle constituída, procederá à avaliação do 

desenvolvimento das atividades e dos resultados obtidos pela CONTRATADA com a aplicação dos recursos sob 
sua gestão, elaborando, para tanto, em até trinta dias após o encerramento do período avaliado, relatório 

circunstanciado, a partir da análise de relatórios trimestrais apresentados pela CONTRATADA, que deverão ser 

emitidos para períodos coincidentes com cada trimestre do ano civil;  
Parágrafo Primeiro: A Comissão de Acompanhamento e Avaliação referida nesta cláusula deverá elaborar relatório 

anual conclusivo do desempenho da CONTRATADA, em até 45 dias, após o final do exercício civil e após o final 
do período de 12 (doze) meses do contrato; 

Parágrafo Segundo: Os relatórios mencionados nesta cláusula deverão ser encaminhados à Secretaria de 

Administração. Para subsidiar a decisão do Prefeito Municipal acerca da manutenção da qualificação da entidade 
como Organização Social e para atender às demais disposições desta avença e do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo; 

4.2 – A Secretaria de Administração na qualidade de órgão supervisor deste Contrato, independentemente das 

diversas áreas da Administração Municipal abrangidas por sua execução, coordenará a formalização e a adequação 

de seu teor para atender às demandas suscitadas por quaisquer dessas áreas, responsabilizando-se pela manutenção 

da consistência entre o acolhimento dessas demandas e os objetivos deste Contrato, bem como pela suplementações 
orçamentárias e financeiras que se façam necessárias, além das  respectivas adequações de metas, ações e 

indicadores que devam caracterizar o novo  Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 O presente Contrato de Gestão terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e 

repactuado ao cabo de outros quatro iguais períodos ou tantos quantos sejam de interesse de seus pactuantes e 

admitidos pela legislação em vigor. 
5.2 – É facultada a qualquer tempo, mas justificadamente, a repactuação do presente Contrato de Gestão, inclusive 

de ações, atividades, metas e indicadores da execução contratual, cronogramas da execução contratual, e dos 

repasses a eles correspondentes, para melhor atendimento do interesse público e adaptação de seu teor às variações 
conjunturais, inclusive aquelas relativas às variáveis normativas e econômicas a que se sujeitam as atividades da 

Administração Pública e as receitas do Município, a fim de alcançar maior eficiência das despesas públicas; 

5.3 – A despeito do asseverado em 5.1, antes que se finde uma etapa – e com antecedência de 90 (noventa) dias 
corridos em relação a esse evento –, deverão ser repactuados os termos desta avença para vigorarem na etapa 

seguinte; 

5.4 – A repactuação mencionada em 5.3, deverá ser firmada com 30 (trinta) dias corridos de antecedência do início 
da etapa seguinte e poderá versar sobre ações, atividades, metas e indicadores da execução contratual, além de 

cronogramas da execução e de desembolso anteriormente ajustados entre as partes, responsabilizando-se a 

CONTRATANTE por eventuais despesas que venham a recair sobre a CONTRATADA por reduções de 
compromissos e de orçamentos anteriormente avençados, como demissões de pessoal e outros.  

5.5 – A Secretaria de Administração conduzirá as repactuações mencionadas em 5.2 e 5.3, assessorada pela 

Comissão Especial designada precipuamente para o Acompanhamento, Avaliação e Controle deste Contrato de 
Gestão e já mencionada em 4.1. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS 

6.1 - Para a execução dos primeiros 12 (doze) meses de vigência deste Contrato de Gestão fica estipulado o valor de 
R$ 5.337.000,00 (cinco milhões, trezentos e trinta e sete mil reais), a ser provido pelo Erário Municipal, sendo que 

o desembolso para os demais períodos ocorrerá em consonância com o cronograma constante no plano 

orçamentário; 
Parágrafo Primeiro: Os desembolsos trimestrais, em cada etapa, deverão ocorrer no início de cada trimestre e os 

relativos à primeira etapa de doze meses constam do Anexo; 

Parágrafo segundo: O desembolso do segundo trimestre só poderá ocorrer após a aprovação das prestações de 
contas referentes aos dois primeiros meses do contrato; 

Parágrafo Terceiro: Os desembolsos a partir do segundo trimestre só ocorrerão após a aprovação das prestações de 

contas apresentadas até o segundo mês do trimestre em curso e da aprovação, pela Comissão Especial mencionada 
em 4.1, do relatório trimestral apresentado pela CONTRATADA e referente ao andamento do aqui ajustado; 

Parágrafo Quarto: A não repactuação, ao final de um período, tornará a CONTRATANTE responsável por honrar 

todos os compromissos de caráter continuado, ou subsistentes, firmados ou assumidos pela CONTRATADA, 
incluindo as obrigações que advenham de rescisões contratuais –  trabalhistas, tributárias, ou de quaisquer outras 

naturezas – que sobrepujem o evento rescisório ou dele decorram; 

Parágrafo Quinto: Ao ensejo de eventuais compromissos que venham a ser assumidos pela CONTRATADA em 
decorrência de financiamentos conseguidos e/ou, obtenção de garantia de fornecimento de bens ou serviços para 

suportar a execução do Plano de Trabalho, ou mesmo sua ampliação, fica, desde já, a CONTRATANTE obrigada a 
providenciar e firmar os Termos Aditivos a este contrato, que se façam necessários para que as obrigações  

assumidas pela CONTRATADA, em tais condições, recebam dela os recursos necessários para honrá-las e 

convalidá-las; 
Parágrafo Sexto: A CONTRATANTE compromete-se, desde já, a garantir CONTRAPARTIDAS, dentro da 

capacidade do Erário Municipal, a empreendimentos intermediados ou levados a cabo pela CONTRATADA, para 

expandir, no interesse da Administração Pública e sob sua autorização, o alcance do Plano de Trabalho ora 
avençado.”   

6.2 - O montante mencionado nesta cláusula 6.1, tanto no que se refira ao ano em curso como aos subsequentes, 

onerará as seguintes rubricas orçamentárias – Despesa 52, unidade executora 02.06.01, funcional programática 
04.122.006 2.412.000 – 33.90.39.000000; Despesa 35, unidade executora 02.05.01 04.122.0005 2.412.000 – 

33.90.39.000000; Despesa 23, unidade executora 02.03.01, funcional programática 04.122.0002 2.412.000 – 

33.90.39.000000; Despesa 375, unidade executora 02.09.01, funcional programática 12.122.2007 2.077.000 – 
33.90.39000000; Despesa 600, unidade executora 02.04.02, funcional programática 08.244.4002 2.294.000 – 

33.90.39000000; Despesa 638, unidade executora 02.12.01, funcional programática 23.122.0015 2.412.000 – 

33.90.39.000000; Despesa 681, unidade executora 02.16.01, funcional programática 04.122.0022 2.412.000 – 
33.90.39.000000; Despesa 272, unidade executora 02.11.02, funcional programática 10.302.1003 2.014.000 – 

33.90.39.000000. 

, destinada a custear o presente Contrato de Gestão, podendo ser suplementada, se necessário for, em particular na 
ocorrência de eventos não previstos; 

Parágrafo Único: No caso em que as repactuações se restringirem apenas à correção inflacionária, as atualizações 

correspondentes deverão estar fundamentadas na variação do IPC da FIPE desde a assinatura deste contrato até o 
que se preveja para o último mês da etapa anterior à que se iniciará;  

6.3 – A CONTRATADA fará constar no Plano Plurianual de Aplicação, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 

Lei Orçamentaria Anual, todas referentes ao Município de São Sebastião, as dotações orçamentarias necessárias ao 
cumprimento deste contrato; 

Parágrafo Primeiro: No decorrer da execução orçamentária, a CONTRATADA poderá proceder a remanejamentos 

e movimentações entre rubricas, observado o disposto no parágrafo segundo que se segue, na medida em que sejam 
necessárias e convenientes para a mais eficiente gestão dos recursos no cumprimento deste Contrato de gestão, 

respeitado e assegurado o integral cumprimento das metas pactuadas; 

Parágrafo segundo: Remanejamentos de “Despesas de Capital” para “Despesas Correntes” devem ser previamente 
autorizados pela CONTRATANTE, mediante apresentação de motivos e formal pedido. 

6.4 – Os recursos repassados à CONTRATADA pela CONTRATANTE deverão ser depositados em duas contas 

correntes específicas e exclusivas, e aplicados no mercado financeiro até o dia de efetivos pagamentos, sendo que 

os resultados desta aplicação reverter-se-ão exclusivamente aos objetivos deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro: A contabilização da movimentação e aplicação desses recursos deve ser de modo que os 

demonstrativos contábeis correspondentes não se misturem com os demonstrativos da entidade e nem com os 
demonstrativos da movimentação de quaisquer outros recursos sob seu controle e gestão; 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá manter ao menos duas contas bancárias distintas e específicas sob 
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sua titularidade, para gestão dos recursos relacionados a este CONTRATO DE GESTÃO, conforme segue:  
a) Conta de recursos de repasse: para movimentação e aplicação dos recursos financeiros repassados pela 

CONTRATADA, com a finalidade de viabilizar a execução deste CONTRATO DE GESTÃO; 

b) Conta de recursos de contingência: para aplicação de parte dos recursos financeiros repassados pela 
CONTRATADA, com a finalidade de suportar eventuais contingências conexas à execução contratual, sendo 

composta de 7% (sete por cento) do valor repassado pela CONTRATANTE em cada etapa Contrato. Na 

composição e utilização dessa conta, deverá ser observado que:  
b.1) A Organização Social poderá contribuir com recursos próprios para a conta de recursos de contingência de que 

trata esta alínea “b”;  

b.2) Os recursos financeiros depositados na conta bancária a que se refere esta alínea “b” e subitens somente 
poderão ser utilizados por deliberação de 3/4 (três quartos) dos membros do Conselho de Administração da 

CONTRATADA e do integrante da CONTRATANTE responsável pelo acompanhamento deste contrato e por 

efetuar os repasses sob sua responsabilidade; 
b.3) Caso as contingências previstas nesta alínea “b” refiram-se a ordens ou condenações judiciais em processos 

cíveis, trabalhistas e tributários ou sejam decorrentes de acordos judiciais em ações promovidas em face da 

CONTRATADA, na esfera federal, estadual ou municipal, de competência da justiça comum ou especializada, que 
tenham de ser cumpridos em prazo inferior a 15 (quinze) dias, fica desde já autorizada pela CONTRATANTE  a 

utilização de recursos da conta bancária destinada a contingências, devendo a mesma ser aprovada pelo Conselho 
de Administração da CONTRATADA, sem prejuízo de outras eventuais utilizações na forma do item anterior;  

b.4) No caso excepcional do subitem “b.3” anterior, ficará a CONTRATADA obrigada a encaminhar à 

CONTRATANTE a documentação pertinente, com os devidos esclarecimentos referentes à movimentação 
efetuada, na prestação de contas referente ao mês em que tal utilização tenha se dado e no relatório do trimestral 

correspondente;  

b.5) Ao final de cada etapa deste CONTRATO DE GESTÃO, eventual saldo financeiro remanescente na conta de 

recursos de contingência a que se refere esta alínea “b” poderá ser rateado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA –  observada a mesma proporção em que ela foi constituída – ou transferido para a etapa seguinte, 

conforme decisão tomada independentemente por cada uma das partes. 
6.5 – Os extratos da movimentação mensal dos recursos repassados à CONTRATADA pela CONTRATATANTE 

deverão ser encaminhados mensalmente a esta última. 

6.6 – Recursos recebidos pela CONTRATADA, em decorrência de seu esforço de captação, e originados do Poder 
Público de outros entes da Federação, de Leis de Incentivos, de doações e contribuições de entidades nacionais e 

estrangeiras, ou de financiamentos para o desenvolvimento de projetos, atividades ou ações – ou para investimentos 

– voltados ao acréscimo ao que está avençado neste Contrato ou, ainda, ampliação do ora ajustado, deverão ser 
depositados também em contas específicas, com garantias de rendimentos até os efetivos pagamentos de 

compromissos assumidos em consonância com eventuais exigências das fontes originadoras desses recursos; 

6.7 – Ativos financeiros e econômicos da CONTRATADA também poderão ser aplicados adicionalmente para a 
consecução ou acréscimos de metas e resultados avençados neste Contrato sem poder, contudo, dar origem a 

exigências de qualquer compensação por parte da CONTRATANTE; 

6.8 – Somente será admitida a remuneração de dirigentes que tenham atuação efetiva na gestão executiva, e o que 
for pago com recursos da CONTRATANTE não poderá exceder os subsídios do Prefeito Municipal;  

Parágrafo Único: O que for pago com recursos da CONTRATANTE a qualquer integrante do quadro de 

funcionários do IPPLAN, atuante nas atividades e ações constantes deste Contrato, não poderá exceder os subsídios 
do Prefeito Municipal; 

6.9 – Os membros do Conselho de Administração da CONTRATADA não devem receber remuneração pelos 

serviços que, nesta condição, prestarem à CONTRATADA, ressalvada a ajuda de custo por reunião das quais 
participarem; 

Parágrafo Único: Os membros do Conselho de Administração não poderão exercer qualquer função executiva nas 

atividades deste Contrato e, tampouco, ter qualquer vínculo com fornecedores da CONTRATADA; 
6.10 – A ocorrência de alteração de valores poderá implicar revisão das ações, atividades, metas e indicadores 

pactuados, assim como alterações destes poderão implicar na revisão dos valores ajustados, nos termos da 

legislação aplicável; 
6.11 – Eventuais bens móveis e imóveis que venham ser permissionados à CONTRATADA serão considerados 

como valor econômico aportado pela CONTRATANTE a este Contrato de Gestão. 

CLÁUSULA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - Os valores devidos à CONTRATADA, nos termos cláusula 6.1 e de seus parágrafos primeiro, segundo e 

terceiro, serão transferidos pela CONTRATANTE em conformidade com os cronogramas de desembolso 

constantes dos Anexos, partes integrantes deste contrato, independente de transcrição; 
7.2 – Deverão ser encaminhados pela CONTRATADA, à Secretaria de Administração da CONTRATANTE, 

comprovantes de pagamentos de todas as obrigações legais, especialmente as como com INSS e com 

FGTS/GFIP/SEFIP, imediatamente após o cumprimento da obrigação, observando-se os prazos legais, sob pena de 
retenção dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 

8.1 - A rescisão do presente Contrato obedecerá, por decisão entre as partes, às mesmas disposições contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93, válidas para contratos celebrados sob a égide daquela lei, ainda que não 

seja ocaso deste ora firmado;  

Parágrafo Primeiro: Em caso de rescisão unilateral decorrente de iniciativa da CONTRATADA, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis, a mesma obriga-se a continuar prestando os serviços ora avençados, por um prazo de até 

120 (cento e vinte) dias, contados a partir da denúncia do Contrato, a critério da CONTRATANTE; 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do 

encerramento de suas atividades, para quitar suas obrigações e prestar contas de sua gestão à CONTRATANTE; 

Parágrafo Terceiro: Verificada qualquer hipótese ensejadora de rescisão contratual, o Poder Executivo 
providenciará a revogação da permissão de uso dos bens públicos dada nos termos da cláusula 3.3, não cabendo à 

CONTRATADA direito a qualquer indenização, salvo na hipótese prevista no § 2º do artigo 79 da Lei Federal nº 

8.666/93, aqui adotada por decisão entre as partes, ainda que este contrato não esteja sendo celebrado segundo os 
cânones daquela lei;  

Parágrafo Quarto: Se a CONTRATANTE vier a descumprir injustificadamente as cláusulas do presente contrato, 

em especial a cláusula 7.1, a CONTRATADA poderá considerar rescindido o presente contrato e cessar a prestação 
dos serviços após 90 (noventa) dias da ocorrência da irregularidade, sem prejuízo das sanções aplicáveis pela 

legislação vigente, ficando a CONTRATANTE responsável pelo pagamento de encargos trabalhistas, 

previdenciários e civis decorrentes da execução deste Contrato de Gestão; 
 Parágrafo Quinto: Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, ou término do contrato, ou 

rescisão amigável, a CONTRATADA arcará com os custos trabalhistas, previdenciários e civis da execução deste 

contrato assegurando-se, entretanto, o direito de regresso contra o responsável no caso de dolo ou culpa, sem 
prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 Parágrafo Sexto: Na hipótese da ocorrência da circunstância descrita no parágrafo anterior (quinto) só serão 

exigíveis da CONTRATANTE os recursos disponíveis na conta aberta para cobrir continências conexas referentes a 
este Contrato de Gestão. 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO 

9.1 - A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste contrato e seus Anexos, ou 
de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a CONTRATANTE, garantida a prévia 

defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/93, aqui 

adotadas por decisão entre as partes – com as ressalvas já mencionadas –, quais sejam:  
a) Advertência; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratual; 

c) Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
Parágrafo Primeiro: A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as 

motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que tenha ocorrido, e dela será 

notificada a CONTRATADA.  

Parágrafo segundo: As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente 

com a da alínea “b”. 

Parágrafo Terceiro: Da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interpor recurso, dirigido a Secretaria de Administração.  

Parágrafo Quarto: O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à CONTRATADA e o respectivo 

montante será descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto contratual, garantindo-se 
pleno direito de defesa; 

Parágrafo Quinto: A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 

CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade lhe acarretar, direta ou 
indiretamente. 

 CLÁUSULA DÉCIMA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1 - Durante a vigência deste Contrato de Gestão a CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE relatórios 
administrativos de execução do pactuado, com dados suficientes para o acompanhamento e avaliação, com ênfase 

na comparação dos resultados alcançados com as metas previstas, e com ênfase, também, nas avaliações de riscos 

que possam retardar ou inviabilizar a consecução dos propósitos que deram origem a essas metas ou a elas mesmas 
ou à realização das ações e das atividades previstas, acompanhados de demonstrações documentadas do uso 

adequado dos recursos públicos pela CONTRATADA e de análises gerenciais referentes ao desempenho, em até 30 

dias após o encerramento de cada trimestre avaliado;   
Parágrafo Primeiro: Ao final de cada período de 12 (doze) meses, e ao final de cada exercício civil, a 

CONTRATADA deverá apresentar relatório conclusivo referente à execução do Plano de Trabalho 45 dias após o 

encerramento do período avaliado, abordando além de requisitos, metas, ações e indicadores demonstrativos 
comparativos entre as despesas orçadas e realizadas e dos balancetes contábeis de receitas e de despesas;  

Parágrafo segundo: Para fins de registros e aperfeiçoamento da gestão, deverão ser informados, com os 
detalhamentos de praxe e nas mesmas ocasiões discriminadas no parágrafo primeiro retro, os custos incorridos na 

consecução de metas ou no desenvolvimento das ações em andamento para aquelas ainda não atingidas; 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados do término de cada mês, prestação de contas relativas às despesas realizadas no período, através de envio 

de arquivo digitalizado onde constarão as seguintes informações: 

Planilha de prestação de contas, relacionando todos os pagamentos efetuados no período; 

Notas fiscais de serviços, recibos e outros comprovantes legais de pagamentos efetuados com as despesas 

realizadas; 

Planilha com dados quanto à aquisição de bens permanentes no período; 
Planilha com dados do CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados; 

Extrato bancário da conta específica do Contrato de Gestão (conta corrente e de aplicação); 

Relatório completo da “Folha de Pagamento Mensal de Pessoal” da CONTRATADA concernente aos atuantes 
neste Contrato no período em foco; 

Relatório completo de cumprimento de pagamentos e de recolhimentos, acompanhado dos respectivos 

comprovantes, de obrigações como, por exemplo, INSS, FGTS, GFIP, SEFIP e ISSQN. 
Parágrafo Quarto: Todos os comprovantes legais devem ser emitidos em nome da CONTRATADA; 

Parágrafo Quinto: Todos os documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive notas fiscais 

eletrônicas – devem indicar o número do contrato de gestão e a identificação do CONTRATANTE – (Instruções 
TCESP nº 02/16, artigo 148, inciso VI). 

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, na mesma oportunidade citada no 

parágrafo segundo desta cláusula, e também em arquivo digital, relatório sucinto das realizações e despesa atinentes 
a este Contrato, ainda que umas e outras tenham sido cobertas com seus recursos próprios, ou de doações ou de 

financiamentos a fundo perdido (ou não), ou de transferências voluntárias de outros entes da Federação. Quando os 

recursos em questão não forem da própria CONTRATADA, identificar, adicionalmente, o instrumento legal que 
lhes ateste a origem.   

10.2 - A CONTRATADA deverá manter, em perfeitas condições, os originais dos documentos acima mencionados, 

ficando todos à disposição da CONTRATANTE – e de órgãos de acompanhamento, avaliação e controle 
competentes –, a qualquer tempo, pelo prazo de 10 (dez) anos, para fins de constatações de comprovações, 

verificações e de auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 - Eventuais despesas realizadas pela CONTRATANTE, e que sejam de responsabilidade da CONTRATADA, 

poderão ser efetivadas, devendo ser descontadas nos repasses subsequentes. 

11.2 – A CONTRATADA deverá manter disponíveis, com prontidão e atualizados, em seu sítio eletrônico todos os 
documentos e informações relativas a este Contrato de Gestão, inclusive as conclusões e pareceres emitidos, 

obrigatoriamente e nas ocasiões de praxe, por Auditoria Independente; 

Parágrafo Único: A CONTRATADA deverá também manter disponíveis, com prontidão, os relatórios e balanços 
anuais concernentes à entidade como um todo e os respectivos relatórios e pareceres correspondentes emitidos por 

Auditorias Independentes contratadas para estes propósitos; bem como relação atualizada de seus Conselheiros e 

dirigentes.  
11.3 – Quando da finalização deste Contrato – e não seja a presentemente Contratada a Gestora do contrato que se 

seguirá – e a fim de assegurar a regularidade e a continuidade dos serviços, e a atuação conjunta entre a entidade 

antecessora e a entidade sucessora, fica estabelecido que será nomeada pela CONTRATANTE uma Comissão de 
Transição para administrar a transferência de obrigações e compromissos continuados de uma gestora para outra 

para outra;  

Parágrafo Primeiro: Durante o período de transição, que se dará a partir do recebimento da ordem de serviço pela 
nova contratada, as Organizações Sociais em questão atuarão em conjunto com o propósito assegurar a regularidade 

e a continuidade dos serviços e do resguardo do interesse público;  

Parágrafo segundo: A CONTRATADA compromete-se, desde já, a atuar diligente, cooperativa, colaborativa e 
sinergicamente, fornecendo todas as informações, dados, instruções sobre procedimentos e treinamentos no que for 

necessário e cabível, durante o período de transição; 
Parágrafo Terceiro: O não atendimento do disposto no parágrafo segundo desta cláusula 11.3, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções estabelecidas no inteiro teor da cláusula 9ª (nona) deste contrato; 

Parágrafo Quarto: O prazo de atuação da Comissão de Transição será de 30 (trinta) dias a contar da data em que se 
inicie a sucessão contratual, caracterizada pela data de assinatura do novo contrato, podendo ser prorrogado a 

critério da CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto: A presentemente CONTRATADA deverá nomear pelo menos 05 (cinco) integrantes de sua 
equipe para integrar a Comissão de Transição; 

Parágrafo Sexto: Os custos decorrentes da contratação desta Comissão serão descontados do montante total descrito 

na cláusula 6.1.  
11.4 – Quando da inexistência de recursos de contingência suficientes na conta correspondente no encerramento 

deste Contrato de Gestão ou quando a CONTRATADA já tiver encerrado a prestação de contas e a restituição dos 

saldos à CONTRATANTE, caberá a esta última viabilizar, em tempo hábil, os recursos necessários ao 
cumprimento de condenações sofridas pela CONTRATADA, transitadas em julgado ou em decorrência de acordo 

amigável que deverá ser comunicado à CONTRATANTE, para pagamento de dívidas líquidas e certas, de natureza 

trabalhista, previdenciária, cível ou tributária, decorrentes de contingências conexas à execução contratual, não 
motivadas por dolo ou culpa grave da CONTRATADA.  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Este Contrato de Gestão será publicado pela CONTRATANTE no Diário Oficial do Município e do Estado, 
no prazo determinado nos termos da legislação vigente e normas do TCESP, contados da data de sua assinatura. 

12.2. A íntegra deste Contrato de Gestão deverá ser disponibilizada no sítio eletrônico da CONTRATADA em até 

20 (vinte) dias úteis após sua publicação. 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO FORO 

Fica eleito o Foro desta comarca, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer questões oriundas deste contrato, que não puderem ser resolvidas pelas partes. 
E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo.  

São Sebastião, 29 de março de 2018.  
Assinam: Felipe Augusto, pelo Município e Ronaldo Queiroga De Oliveira, pelo Instituto De Pesquisa, 

Administração e Planejamento de São José Dos Campos – IPPLAN. 
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PROCESSO Nº 62.256/17 – PREGÃO Nº 083/17 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E 

CAMBAGEM EM DIVERSOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 

ADJUDICAÇÃO: 
SRA. SECRETÁRIA, DE ACORDO COM O TERMO DE ABERTURA E JULGAMENTO, ADJUDICO O 

CERTAME A EMPRESA: 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS OLIVO 
LTDA 

R$ 118.648,00 (cento e dezoito mil seiscentos e quarenta e 
oito reais) 

DATA: 22/01/2018 

LUCINEIA LOPES DE ALMEIDA 

PREGOEIRA 
HOMOLOGAÇÃO 

ACOLHENDO A INFORMAÇÃO PROCEDIDA PELA PREGOEIRA, HOMOLOGO, NOS TERMOS DO 

INCISO VI DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL Nº 8.666 de 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES 
CONTIDAS NA LEI FEDERAL Nº 8.883/94, ESSE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO À EMPRESA: 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS OLIVO 

LTDA 

R$ 118.648,00 (cento e dezoito mil seiscentos e quarenta e 

oito reais) 

DATA: 27/03/2018 

ROGÉRIA DE OLIVEIRA FREITAS 

SECRETÁRIA INTERINA DE ADMINISTRAÇÃO 

 


